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REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

CONSELHO DO GOVERNO


COMUNICADO
Santa Cruz da Graciosa, 4 de Novembro de 1999
O Governo Regional, reunido em Conselho, no final da sua visita estatutária à ilha Graciosa, deliberou:

a) Promover no ano 2000, o inicio da obra - actualmente em fase de elaboração do projecto - de grande reparação e adaptação ao ensino secundário da Escola EB 2/3, S de Santa Cruz, tendo consignado, para o efeito, no Plano da Região, uma verba de 50.000.000$00 (cinquenta milhões de escudos) e previsto para o ano 2001, com vista à conclusão desta acção, uma dotação de 300.000.000$00 (trezentos milhões de escudos);

b) Continuar a promover a deslocação de especialistas ao Centro de Saúde de Santa Cruz da Graciosa para a prestação de cuidados nas áreas de oftalmologia, alergologia, cardiologia, estomatologia, cirurgia geral, ginecologia e obstetricia, dermatologia, otorrinolaringologia, neurologia, psiquiatria e gastrenterologia;

c) Prosseguir a aquisição de equipamento médico, designadamente a compra de um ventilador de transporte, no montante estimado de cerca de 1.500.000$00 (um milhão e quinhentos mil escudos);

d) Prosseguir as obras de manutenção e reparação do edifício do Centro de Saúde;

e) Continuar a apoiar as obras de conservação e restauro da Igreja Matriz de Santa Cruz, estando para o efeito previstas uma vistoria técnica conjunta da Direcção Regional da Cultura e da Direcção Regional das Obras Públicas e Transportes Terrestres, na Segunda quinzena do corrente mês, e uma dotação no Plano da Região para o ano 2000;

f) Adjudicar a elaboração do projecto de execução dos núcleos de Pescas e Recreio Náutico do Porto da Praia no ano 2000, caso o estudo prévio ora apresentado para discussão pública e parecer da Câmara Municipal venha a merecer concordância. Esta infraestrutura, prevista para o saco do Porto Comercial da Praia, representa um investimento da ordem dos 850.000.000$00 (oitocentos e cinquenta milhões de escudos);

g) Apoiar as seguintes instituições e entidades:

i) na freguesia de São Mateus (Praia), o Grupo Desportivo Marítimo Praiense, nas obras de beneficiação da sua sede e o Império da Fonte do Mato, na aquisição de um terreno e casa de apoio às festas do Divino Espírito Santo;

ii) na freguesia da Luz, o Centro Social e Paroquial de Nossa Senhora da Luz, nas obras de recuperação da sua sede; a filarmónica União Popular Luzense, nas obras de reforço do tecto da sua sede social, e a Junta de Freguesia na construção de acessos à igreja de Nossa Senhora da Luz para idosos e portadores de deficiência;

iii) na freguesia de Guadalupe, a Irmandade de Nossa Senhora da Esperança, na conclusão das obras da sua sede, e o Sporting Club de Guadalupe, nas obras de beneficiação da sua sede;

iv) na freguesia de Santa Cruz, a filarmónica Recreio dos Artistas e o Centro Social e Paroquial nas obras de beneficiação das suas sedes;

h) Executar no ano 2000, a pavimentação da Estrada Regional Pedras Brancas/Fonte do Mato/Praia, após a conclusão da obra de saneamento básico da responsabilidade da Câmara Municipal que decorre naquele troço rodoviário;

i) Aprovar um Decreto Regulamentar Regional que cria uma reserva parcial de caça na freguesia de Guadalupe, concelho de santa Cruz da Graciosa, na qual fica proibido o abate da codorniz, bem como a prática de quaisquer outras actividades que prejudiquem o normal desenvolvimento daquela espécie;

j) Conceder apoio técnico-financeiro à Associação Agrícola e à Associação de Jovens Agricultores da Graciosa, para a promoção e execução de acções de inseminação artificial enquanto instrumento de melhoramento animal;

k) Construir um pavilhão de apoio às actividades do Serviço de Desenvolvimento Agrário da Graciosa;

l) Instalar um laboratório dedicado à vitivinicultura da Graciosa, com funções experimentais, em cooperação com a Adega Cooperativa da ilha;

m) Prosseguir a fase de elaboração de projecto, após a avaliação do estudo prévio, e avançar para a abertura de concurso público para execução das obras previstas para a protecção da orla marítima na Fonte da Areia/Fenais e no Carapacho, nomeadamente a opção técnica para uma "protecção frontal aderente";

n) Iniciar uma Segunda fase de beneficiação dos portos da Folga, Santa Cruz e Praia da Graciosa, envolvendo a reparação de rampas de varagem e a construção de casas de aprestos;

O Conselho do Governo decidiu, ainda:

1. Criar um grupo de trabalho, formado pelos directores regionais das Obras Públicas e Transportes Terrestres, da Habitação, das Pescas e do Ambiente, com a finalidade de, no âmbito dos planos de ordenamento das orlas costeiras, proceder ao estudo de um conjunto de situações que carecem de intervenção a curto e médio prazo, no sentido do seu reordenamento e/ou protecção de bens e pessoas afectadas, ultimamente com maior frequência por acção invasora ou abrasiva. Entre esses casos estão as situações mais conhecidas de Calhetas, Bandejo e Mosteiros, em S. Miguel, e Degredo, em Santa Cruz da Graciosa, para além de outras localidades confinantes com a orla marítima.

Neste momento, estão em elaboração os Planos de Ordenamento Costeiro do Sul e Norte de S. Miguel, de parte da ilha Terceira e de S. Jorge, bem como os projectos para obras de protecção na orla marítima de S. Roque, no concelho de Ponta Delgada, e da Atalhada e Relvinha, no concelho de Lagoa.

2. Aprovar uma proposta de Decreto Legislativo Regional que introduz alterações no Orçamento da Região para o corrente ano, no sentido de satisfazer compromissos com pessoal, principalmente no sector da Educação, decorrentes da revalorização das carreiras docentes.

3. Aprovar uma proposta de Decreto-Lei, a ser enviada ao Governo da República, no sentido de isentar de taxas e emolumentos os actos notariais e registrais consequentes de deliberações relativas a aumentos e reduções de capital e alterações do pacto social da EDA- Electricidade dos Açores, S.A., necessários à concretização das determinações da Resolução do Governo Regional nº 59/99, de 22 de Abril.

Esta Resolução determinou que a cobertura das responsabilidades do fundo de pensões do pessoal daquela empresa, na situação de reforma em 31 de Dezembro de 1998, fosse assegurada parcial e faseadamente pelo Orçamento da Região.

4. Aprovar uma Resolução que autoriza a cedência, a título definitivo e gratuito, à Sociedade Praia de Lobos - Empreendimentos Turísticos, S.A., de uma parcela de terreno sita ao Aeroporto de Santa Maria, com vista à implantação de uma unidade hoteleira, no âmbito do procedimento por negociação sem publicação prévia de anúncio para selecção de entidade idónea para concretização do referido empreendimento.

5. Aprovar uma Resolução que, no âmbito do SIRALA, concede a 22 projectos com investimentos no montante global de 309.471.802$00 (trezentos e nove milhões e quatrocentos e setenta e um mil e oitocentos e dois escudos), que representam a criação de 45 postos de trabalho, incentivos no valor de 183.773.502$00 (cento e oitenta e três milhões e setecentos e setenta e três mil e quinhentos e dois escudos).

6. Aprovar uma Resolução que autoriza o Secretário Regional da Educação e Assuntos Sociais a celebrar um novo acordo de investimento com o Centro Paroquial de Bem Estar Social de São José, em Ponta Delgada, no valor adicional de 25.000.000$00 (vinte e cinco milhões de escudos), com vista à conclusão das obras de construção do edifício para creche e jardim de infância e para aquisição do respectivo equipamento.

7. Aprovar uma Resolução que autoriza o Secretário Regional da Educação e Assuntos Sociais a celebrar um novo acordo de investimento com a Casa de Infância de Santo António na cidade da Horta, no valor adicional de 60.000.000$00 (sessenta milhões de escudos), com vista à conclusão das obras de reconstrução do edifício para jardim de infância e respectivo equipamento, assim como para a reconstrução de um muro de suporte confinante com a Rua Vista Alegre, já parcialmente demolido por oferecer perigo para a via pública, em consequência do sismo de 9 de Julho do ano passado.

8. Aprovar uma Resolução que classifica a Quinta da Estrela, sita no Caminho de Baixo, freguesia de São Pedro, concelho de Angra do Heroísmo, como imóvel de interesse público. Trata-se de uma construção do século XVII, representativa de uma época, relacionada com a Companhia de Jesus, edificada para local de repouso dos lentes do Colégio de Angra, e considerada de grande qualidade arquitectónica.

9. Aprovar uma Resolução que atribui à Câmara do Comércio e Indústria dos Açores uma comparticipação financeira até ao montante máximo de 18.000.000$00 (dezoito milhões escudos) para fazer face aos encargos suportados por esta associação empresarial com a sua participação na EXPO 98, nomeadamente com a produção de material promocional e de divulgação dos produtos açorianos naquele evento.

10. Aprovar uma Resolução que, no âmbito do Sistema de Incentivos ao Turismo na Região Autónoma dos Açores, atribui um apoio financeiro no valor global de 236.686.000$00 (duzentos e trinta e seis milhões e seiscentos e oitenta e seis mil escudos), dos quais 47.337 a fundo perdido, à empresa VOPARUT - Investimentos Turísticos, Ldª, destinado à construção de uma unidade hoteleira na Vila da Povoação, em São Miguel.

Este investimento, orçado em 400.032.000$00 (quatrocentos milhões e trinta e dois mil escudos), destina-se à instalação de um hotel residencial de três estrelas, com 35 quartos duplos, bar e salas de reuniões.

11. Aprovar uma Resolução que altera as taxas do imposto sobre os produtos petrolíferos aplicáveis na Região. 

A continuada subida da cotação do petróleo bruto no mercado internacional, que ocorreu durante o corrente ano, obriga a que as taxas de referência deste imposto sejam alteradas, por forma a manter os actuais preços máximos de venda ao público.

12. Aprovar uma proposta de Decreto Legislativo Regional visando a adaptação à Região do Decreto-Lei nº 380/99, de 22 de Setembro, que estabelece o novo regime jurídico dos instrumentos de gestão territorial, na sequência da aprovação da Lei de Bases da Política de Ordenamento do Território e de Urbanismo.

Este diploma consagra os procedimentos conducentes à entrada em vigor na Região dos diferentes instrumentos de gestão territorial, designadamente os planos directores municipais, tendo em conta o facto de decorrer ainda o processo de elaboração de grande parte destes últimos;

13. Aprovar uma Resolução que atribui um apoio financeiro à Câmara Municipal de São Roque do Pico para a realização da obra de remodelação da conduta adutora São Miguel Arcanjo - Santana.

Trata-se de um investimento de 137.636.000$00 (cento e trinta e sete milhões e seiscentos e trinta e seis mil escudos) que é co-financiado em 85% pelo Fundo Europeu de Desenvolvimento Regional, no âmbito do PEDRAA II, e pelo Governo Regional, através do programa de cooperação financeira indirecta no âmbito da colaboração com a administração local prevista no Plano da Região.

A comparticipação financeira do Governo Regional corresponderá ao pagamento de 70% dos juros devidos pela Câmara Municipal pelo empréstimo contraído para financiar a obra. O valor do empréstimo a contrair é de 20.645.000$00 (vinte milhões e seiscentos e quarenta e cinco mil escudos).
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